
O Plano Plurianual 2004-2007

A redefinição do papel do Estado no mundo atual implica a necessidade de novas formas de atuação para os agentes públicos. Um novo papel do Estado, o de agente indutor e regulador, vem progressivamente ganhando força. Foram afastadas tanto a idéia do Estado produtor e que tudo provia quanto a idéia de que não cabe qualquer política ativa à administração pública. 

Neste novo cenário, e dadas as restrições orçamentárias que têm caracterizado o governo em diversos níveis e vários países, a eleição de pautas e instrumentos de atuação que sejam modernas e responsáveis passa a ter uma importância decisiva.

No Estado de São Paulo, o Governador Geraldo Alckmin elege as ações para promover o desenvolvimento, a educação e a solidariedade social, bem como as ações para aumentar a competitividade sistêmica da economia paulista como forma de se gerar um círculo virtuoso de investimentos, emprego e renda. Isto irá possibilitar a ampliação dos gastos sociais e de novas ações e investimentos para a redução adicional do “custo São Paulo” e melhorias no perfil dos gastos.

Mas o descompasso entre a elevada demanda por investimentos em infra-estrutura e serviços de utilidade pública, que permitem o aumento da eficiência, e a disponibilidade de recursos de fontes governamentais implica a necessidade de se encontrar formas alternativas de financiamento. Daí a necessidade de parcerias com o setor privado e de processos de desestatização em sentido amplo, incluindo concessões e contratos de parcerias com o setor privado ou segmentos do terceiro setor. Esse descompasso aponta também para a necessidade de usar novos instrumentos e métodos de ação, com destaque para:

· Implementação de programas com enfoque multi-setorial, aumentando a potência da ação pública estadual e reconhecendo as diferentes demandas e potencialidades metropolitanas e regionais.

· Sistemas e metodologias de elaboração, execução e acompanhamento dos orçamentos setoriais e estadual, dentro da ótica da responsabilidade fiscal.

· Processos informatizados dinâmicos, garantindo a transparência e a eficácia dos sistemas de gestão estadual.

· Análises do orçamento público, avaliando a eficiência e a efetividade da concretização de políticas públicas com repercussão no desenvolvimento urbano e regional.

Nesse contexto, o Estado de São Paulo aprimora com este Plano Plurianual – PPA sua função básica de organizar os sistemas de planejamento setorial e regional, promovendo a formulação de políticas públicas de desenvolvimento econômico e social. A Secretaria de Economia e Planejamento prepara os Projetos de Lei do PPA, das Leis de Diretrizes Orçamentárias – LDO e dos Orçamentos Anuais do Estado, por meio da articulação das demandas e propostas das diversas secretarias, das diversas regiões e dos demais Poderes do Estado.

O PPA se constitui, assim, numa agenda quadrienal de promoção de eficiência e competitividade do Estado para o  desenvolvimento humano e social de nossa população, com a elevação do padrão de vida traduzido na melhoria das condições de trabalho, moradia, saúde, educação e segurança. O Plano é também a oportunidade para consolidar uma visão unificada face a problemas, prioridades e estratégias do Governo do Estado. 

Ciente do seu papel indutor do desenvolvimento, o Governo Geraldo Alckmin apresenta o Plano Plurianual 2004/2007 como um projeto de lei expresso em um conjunto de ações e programas detalhados em metas, valores e unidades executoras. A estratégia de ação contempla as seguintes diretrizes de ação governamental para o período: 

1. Governo Empreendedor: políticas ativas e ações inovadoras que ampliam a competitividade econômica e estimulam as iniciativas empresariais nos diversos segmentos sociais, gerando simultaneamente ocupação e renda.
2. Governo Educador: busca contínua de formação e capacitação dos cidadãos, possibilitando a democratização dos frutos do desenvolvimento científico e tecnológico.
3. Governo Solidário: esforços concentrados para que o desenvolvimento produtivo e a ampliação da competitividade econômica ocorram em um contexto mais justo, a partir de políticas e ações capazes de evitar qualquer forma de exclusão social. 

4. Governo Prestador de Serviços de Qualidade: busca e disseminação de um padrão de excelência para o Estado em toda a  gama de serviços públicos, elevando a qualidade de atendimento, com custos menores, maior retorno social e transparência na ação pública.

Os programas e ações do Plano Plurianual 2004-2007 contemplam políticas ativas para promover o desenvolvimento, gerar empregos e fortalecer a formação profissional. Organizam também iniciativas para reduzir a violência, atacar a organização da criminalidade, restaurar o usufruto do convívio humano nos espaços públicos, ampliar a abrangência do sistema penitenciário e fornecer atendimento à criança e ao adolescente em situação de risco. Prioridade é concedida aos programas de maior impacto quanto à elevação dos padrões de saúde pessoal ou ambiental e do atendimento médico, bem como às áreas de educação formal e capacitação e treinamento de recursos humanos. 

No âmbito da economia paulista, o Plano busca ampliar e implementar a infra-estrutura, estimulando a atração de investimentos privados. Insere-se num cenário de crescente integração do mercado nacional, de aumento da inserção de São Paulo no comércio internacional e de reforço da logística e dos arranjos produtivos locais e regionais. Constitui, deste modo, uma poderosa ferramenta para ampliação da capacidade competitiva da indústria e da tecnologia paulistas.

O Estado de São Paulo deve se constituir naturalmente em porta de entrada de tecnologias mais avançadas e, num processo de difusão e integração produtiva, deve disseminar mão de obra especializada e viabilizar investimentos.

O PPA busca, assim, incentivar novas formas de interação entre os setores público e privado como alternativas de alavancar os investimentos na economia paulista e promover o desenvolvimento social. Ao Estado cabe a tarefa de aprofundar cada vez mais essa parceria com a sociedade para ampliar a gama e a produtividade dos serviços prestados, levando-se em conta todo um leque de possibilidades que envolve desde as concessões em geral até contratos mais específicos. Deve-se notar que o desenvolvimento das parcerias Estado-Sociedade, capazes de realizar inúmeras atividades com melhores níveis de qualidade e menores custos, integra um ponto estratégico para o cumprimento das diretrizes definidas. 

Neste sentido, as Parcerias Público-Privadas (PPP) representam uma alternativa inovadora, com grande potencial de ampliação da oferta de serviços de utilidade pública em São Paulo nos próximos anos. Este sistema deve se revelar um instrumental de grande eficiência. Ele objetiva minimizar o gasto público, o suficiente para que um determinado projeto de investimento privado se realize; em termos agregados, visa a maximizar os investimentos privados que podem ser alavancados com os limitados recursos públicos disponíveis.

A partir de uma breve observação do ocorrido a partir de 1995, é possível constatar que o Governo do Estado de São Paulo tem sido pioneiro no que tange ao incentivo ao estabelecimento de parcerias e à construção de um novo modelo de intervenção estatal. Com  efeito, já em março de 1995, foi criado o Programa de Participação da Iniciativa Privada na Prestação de Serviços Públicos e na Execução de Obras de Infra-estrutura. Em seguida, no início de 1996, este programa foi ampliado com a criação do Programa Estadual de Desestatização – PED, que funcionou exatamente como o pilar de um processo de reordenamento do papel do Estado. 

A partir deste arcabouço, foi possível fortalecer o setor público paulista como regulador das atividades objeto de privatização/concessão e, ao mesmo tempo, ampliar investimentos públicos em infra-estrutura realizados pela iniciativa privada.

Enquanto agenda para o desenvolvimento, o PPA formula e coordena a política industrial, científica e tecnológica do estado. Desenvolve programas e ações no sentido de implementar a competitividade dos produtos fabricados pelo parque industrial paulista, com a incorporação de inovações tecnológicas.  Sendo o Estado o principal pólo industrial, científico e tecnológico do País, conta com as mais destacadas universidades para formação de recursos humanos e institutos de pesquisa em diversas áreas chave.

Entre as ações de política industrial contempladas, destacam-se o fortalecimento das micro e pequenas empresas, o incentivo à organização de arranjos produtivos locais (“clusters”), as ações de potencialização do desenvolvimento sustentado em base regional. E também o incentivo à incorporação de novas tecnologias, à modernização do parque industrial e ao comércio exterior, a promoção de inovação científica e tecnológica, a facilitação de acesso do setor privado a crédito, o estímulo a projetos para criação de emprego e renda, e o incentivo ao turismo.

 Condições favoráveis para o estabelecimento de micro e pequenas empresas serão incentivadas por políticas fiscais específicas (Simples Paulista). Mediante programas de desenvolvimento regional sustentável, será possível potencializar as vocações regionais, reduzir diferenças e criar novas oportunidades de desenvolvimento. A implantação de novas tecnologias em rede permitirá promover a atividade econômica através da integração da oferta de novos produtos e serviços. 

As ações de comércio exterior buscam aumentar a participação das empresas na pauta de exportação do Estado de São Paulo e também ampliar o valor agregado dos produtos de exportação. Finalmente, o elevado potencial de geração de empregos, renda e divisas da indústria turística faz desse setor um importante alvo para aprimoramento. A meta é formatar, organizar e direcionar os potenciais turísticos do Estado. 

Em síntese, o Plano Plurianual promove a articulação das políticas e dos instrumentos setoriais no espaço territorial do Estado, alavanca oportunidades de parceria com o setor privado e procura  integrar as iniciativas do executivo estadual com as dos demais níveis de governo, propondo uma visão integrada das estratégias. Ou seja, busca sinergia entre os diversos órgãos para aumentar a efetividade das políticas públicas, constituindo dessa forma uma agenda do desenvolvimento de São Paulo para os próximos quatro anos.
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